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PIS - Recurso Intempestivo - Intimada a empresa da decisão recorrida,
deve apresentar seu apelo no prazo máximo fixado por lei, que é de 30
(trinta) dias, sob pena de não-conhecimento do recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso interposto por

BICAÇUCAR INDÚSTRIA E COMÉRCIO.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Conselho de

Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso, face à intempestividade, nos

termos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: JEZER DE OLIVEIRA

CÂNDIDO, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, KAZUKI SFITOBARA, RAUL PIMENTEL,

SANDRA MARIA FARONI e SEBASTIÃO RODRIGUES CABRAL.
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Relatório

DICAçUCAR INDUSTRIA F . onMÉRCIO LIDA. recorre

a EfE±2 Conselho da deuisão da. Sra. Delegada da Recoita

Fedeal, quo indeferiu a impugnação apresentada pala

Recorrente, •mantendo D li:ançamento consubstanciado no Auto de

infrs.i.isç'às de lis, 01/0 :5 e t.',oterminande a unhrança, gom os

acrOsuimos legais, das contribuiç'bes ao D IS relat ivas aos

fatos geradores . nuorrdos no período de dezembro dE P790 a

agosto .. de 1993, no montanto de 82.354,63 . UF1R, mais

acréscimos legais, apuradas C.:DM fundawento no art. 32, h, da

Lei romplementar n2 07/70; art. 1 2 , parágrafo nnico, da Lei

Complementar n2 .1.7/7 ..IiN e art. 12 do Decreto-lei n2 2.445/88, .. 	 ..

com redação dada pelo Decs-eto-lei n2 2.449/08.

Conforme fls- 55/57, a. Recorrente impugn.:(1.:.///.

referido	 Amfo	 de	 :lustração,	 propugnando	 pria.	 ¡sua

insubsistncia, alegando a . inconsitucionall.dade I da

contribuIção ao PIB. Eitou dedises do Tribunal Reuibnal

Federal da. '32 Região e do SIO,. nas quais foi declariâa a

inconstitu rl onalidade	 dos	 Decretos-leis.	 n2s	 2.445	 e

2,:449/88, que alieraram a base de cálculo da cont.ribuiçãO.

A deci-:i.são re, corrÁda (fls. 60/62), come já

dito, indeferiu.. a impugnação apresentada, mantendo, na

integra, o lançamento consubstanciado no Auto de -1A--,frafj-4

sustentando:;
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